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INTRODUÇÃO 

A Comissão Permanente de Política Geral analisou e emitiu parecer, no dia 17 de agosto de 2022, 

na sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, sobre a Audição n.º 126/XII–AR – Proposta de Lei n.º 25/XV (GOV) – 

“Estende o âmbito de aplicação do regime especial de expropriação e constituição de 

servidões administrativas para a execução de projetos integrados no Programa de 

Estabilização Económica e Social aos projetos abrangidos pelo Plano de Recuperação e 

Resiliência”. 

 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO  

A Proposta de Lei em apreciação, oriunda da Assembleia da República, enquadra-se no disposto 

no n.º 2 do artigo 229.º, da Constituição da República Portuguesa, no n.º 1 do artigo 116.º e 

artigo 118.º, ambos do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei 

n.º 2/2009, de 12 de janeiro. 

Considerando que o objeto primeiro da iniciativa incide sobre matéria no âmbito da 

administração pública, constata-se que a competência para emitir parecer é da Comissão de 

Política Geral, nos termos do artigo 3.º da Resolução da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores n.º 1/2021/A, de 6 de janeiro, alterada pela Resolução n.º 49/2021/A, de 

11 de agosto, e pela Resolução n.º 52/2021/A, de 25 de outubro. 

 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE  

A presente iniciativa legislativa tem por objeto, conforme plasmado no seu artigo 1.º, estender 

o âmbito de aplicação do regime especial de expropriação e constituição de servidões 

administrativas para a execução de projetos integrados no Programa de Estabilização Económica 

e Social, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 15/2021, de 23 de fevereiro, aos projetos abrangidos 

pelo Plano de Recuperação e Resiliência. 
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Na exposição de motivos que fundamenta a apresentação da presente Proposta de Lei, o 

proponente refere que “O regime especial de expropriação e constituição de servidões 

administrativas para a execução de projetos integrados no Programa de Estabilização Económica 

e Social (PEES), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 15/2021, de 23 de fevereiro, foi criado na 

sequência da aprovação do PEES, no qual se previa um conjunto de intervenções prioritárias 

para a economia nacional. 

O Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) faz parte de uma estratégia para recuperar o país e 

lançar as bases para uma economia de futuro, representando apoios financeiros europeus 

significativos, que permitirão alavancar o investimento público em Portugal durante os próximos 

anos, assim, reveste-se de inegável interesse público nacional a execução dos projetos neles 

previstos dentro do curto prazo determinado pela Comissão Europeia para a respetiva 

implementação e execução. 

Pelo exposto, entende-se ser necessário estender o âmbito de aplicação do regime especial de 

expropriações previsto para o PEES, aos projetos incluídos no PRR, o que irá potenciar a mais 

ágil e rápida execução deste programa, permitindo maior flexibilidade e celeridade ao nível dos 

procedimentos expropriativos e de constituição de servidões administrativas, aplicáveis aos 

projetos inerentes ao PRR”. 

 

APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE  

 

Importa ainda referir que na análise na especialidade não foram apresentadas quaisquer 

propostas de alteração. 

 

 

SÍNTESE DA POSIÇÃO DOS PARTIDOS  

 

O Grupo Parlamentar do PS não emitiu qualquer parecer à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PSD emitiu parecer favorável à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP não emitiu qualquer parecer à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do BE emitiu parecer de abstenção à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PPM não emitiu qualquer parecer à presente iniciativa. 



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
 
 
 

 
______________________________________________________________________________________________ 

CPG|4 

 

CONCLUSÕES E PARECER  

 

A Comissão Especializada Permanente de Política Geral deliberou, dar parecer favorável à 

Proposta de Lei n.º 25/XV (GOV) – “Estende o âmbito de aplicação do regime especial de 

expropriação e constituição de servidões administrativas para a execução de projetos 

integrados no Programa de Estabilização Económica e Social aos projetos abrangidos pelo 

Plano de Recuperação e Resiliência”, com os votos a favor do PSD e a abstenção do Grupo 

Parlamentar do BE, sendo que o PS, CDS-PP e PPM não se pronunciaram.  

 
 
 
 
Ponta Delgada, 17 de agosto de 2022 
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Flávio Soares 

 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

A Presidente  

 

    Elisa Sousa 

 


